CURRÍCULO DE HISTÓRIA COMO RELICÁRIO: UM DEBATE EM TORNO DA LEI MUNICIPAL Nº 10.965/2010 by Camargo, Cássio Michel dos Santos
1 
 
Anais do III Seminário de Educação, Conhecimento e Processos Educativos e I Encontro de Egressos PPGE-UNESC 
 
 CURRÍCULO DE HISTÓRIA COMO RELICÁRIO: UM DEBATE EM 
TORNO DA LEI MUNICIPAL Nº 10.965/2010 
 
EDUCAÇÃO, LINGUAGEM E MEMÓRIA 
 
 





O presente resumo é fruto dos estudos realizados durante o Mestrado em 
Educação, realizado no PPGEDU entre 2015-2018, em que aborda a obrigatoriedade do 
Ensino da História do Holocausto Judeu através da Lei Municipal nº 10.965 de 2010, no 
município de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul (Brasil). Tal proposta situa-
se no campo da História da Educação, estabelecendo ligação com os debates inerente a 
História do Tempo Presente e o Ensino de História. Devido a essas características tornou-
se intransponível a discussão das relações entre a Memória e História, essa questão será 
aqui apresentada a partir das entrevistas2 realizadas na pesquisa já citada, ressalta-se que 
esse texto é um apanhado de uma série de discussões realizadas de forma mais 
contundente na dissertação, “Consonâncias e dissonâncias na obrigatoriedade do Ensino 
da História do Holocausto Judeu: percursos da Lei Municipal 10.965/2010 em Porto 
Alegre” (CAMARGO, 2018).  
O objetivo é demonstrar por meio de fragmentados das falas, coletadas com uso 
da metodologia da Entrevista Compreensiva (KAUFFMAN, 2013), como as noções e 
compreensões sobre História e a Memória emergiram ao longo do processo de aprovação 
dessa lei memorial voltada ao Currículo de História. Cabe ressaltar que essas  
noções e compreensões foram expostas por pessoas leigas quanto aos ofícios do 
historiador, contudo, não deixam de evocar nas suas falas atribuições 
                                                          
1 Doutorando do PPGEDU (UFRGS), Mestre em Educação, graduado em História. 
2 Devido às condições dessa publicação optamos por selecionar três entrevistados e suas compreensões 
acerca das noções de Memória e História (tanto como disciplina ou como área do conhecimento). 
Ressaltamos que todos os entrevistados tiveram participação direta nos debates em torno da elaboração e 
aprovação dessa lei memorial.  
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pesquisadores/professores deveriam adotar e seguir. Entretanto essas expectativas 
depositadas pelo sobre os trabalhos de Clio demonstram os desejos de memória de 
determinados grupos sociais que querem impor e impõe a guarda das suas memórias, em 
caso, de catástrofes sociais e amnésias coletivas a História, como campo do conhecimento 
humano e ao Ensino de História. Logo, a História, de forma simplificada por esses 
agentes, passa a ser tomada como mera ferramenta de manutenção da memória ou como 
mecanismo de consolidação de um determinado discurso identitário fundado pelo desejo 
memorial.  
 
 Trajetos da lei municipal 10.965 de 2010 e atribuições da história e da memória 
Para além da mera imposição curricular do tema do Holocausto Judeu, em Porto 
Alegre, a lei municipal nº 10.965 de 2010, traz à questão dos deveres impostos as futuras 
gerações quanto à gestão e manutenção da memória e passado. Logo, o que iremos 
debater são os processos inerentes a construção de um “dever de memória” (RICOUER, 
2010), que nada mais é que uma imposição ética sobre a lembrança e sobre a História. No 
que se refere à lei aqui analisada tal imposição é feita ao Ensino de História que é 
provocado a tal ação através de um dos “normativos pedagógicos”, que compõem a base 
legal que fundamenta a ação professoral. Para entender tal condição, adotamos a 
concepção das normativas pedagógicas exposta por Magalhães, para ele existem:  
Duas grandes escriturações e duas grandes linguagens estruturaram a realidade 
escolar e a relação escola sociedade: a cultura escolar, e a sua consequente 
substantivação e simbolização no currículo; a organização e a administração, 
através das quais a cena escolar se disciplinou e tornou funcional (2007, p. 18). 
 
Assim, para o autor, as mudanças legislativas estabelecem concepções temporais 
que marcam a entrada e a presença de correntes político-ideológicas na cultura escolar e 
devem ser compreendidas como marcos e vetores das transformações políticas e 
educativas, assim, como de suas crises (MAGALHÃES, 2007). Logo, a Lei Municipal se 
insere no campo das crises e da derrocada dos antigos padrões normativos da memória 
que outrora estava inscrita em monolíticos documentos, que deixam de ser produzidos 
devido à liquidez desses tempos modernos e que, hoje, não passam de arquivos apagáveis.  
Logo, se os tempos são modernos e os dispositivos de memória são voláteis, resta à 
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memória apoiar-se nos homens (neste caso, nos historiadores/professores) e sua escassa 
capacidade de lembrar e nas suas leis3.                       
Cabe ressaltar que a aprovação da Lei Municipal n° 10.965 de 2010, que torna 
obrigatório o ensino da História do Holocausto Judeu (PORTO ALEGRE, 2010), está 
intimamente ligada à história da presença judaica na capital dos gaúchos. Ressalta-se que 
Porto Alegre é capital com a maior comunidade judaica do país, conforme os dados do 
IBGE de 2010, tal presença que remonta o início do século XX (GUTFREIND, 2009). 
Ademais, pelas próprias características comerciais da cidade, rapidamente, a população 
imigrante judaica foi inserida na dinâmica da cidade e passou a reconstruí-la conforme 
seus interesses comunitários. Devido a essa forte presença judaica na capital, instituições 
ligadas às entidades pertencentes a esse grupo étnico buscaram junto ao executivo e ao 
legislativo entre os anos de 2009 e 2010, a proposição dessa lei e, consequente a isso, 
aprovação e implementação pelo sistema escolar do município.  
Contudo tal fenômeno não pode ser desconectado ascensão do debate sobre a 
Memória Holocausto que ganha corpo e defensores no cenário Europeu a partir de 1970 
e no Americano em meados dos anos de 1980. Para Huyssen (2000), o Holocausto é um 
exemplo da incapacidade da sociedade ocidental de esquecer e, desse modo, o tema torna-
se exemplo comparativo para análise de eventos nos quais a violência emerge e, por 
conseguinte, o modelo civilizacional fracasse. Assim, para Huyssen, “o global e o local 
da memória do Holocausto têm entrado em novas constelações que pedem para ser 
analisadas caso a caso” ( 2000, p. 13). No caso, lei memorial 10.965 de 2010 de Porto 
Alegre, um novo local é tomado como relicário, para guardar seus preciosos anseios e 
desejos memoriais, no caso, o currículo de História. Claro, que tal ação não é uma 
novidade, pois, encaminha-se para os caminhos traçados, com o sucesso do ponto de vista 
legal, pelas leis federais 10.639, de 2003, e 11.645, de 2008, mas que na prática ainda 
encontram desafios.  
   
 Entendimentos sobre história e a memória  
 
                                                          
3 Nosso entendimento de lei evoca as questões inerentes à fixação judaica acerca da memória. Como bem 
Lembra Le Goff, “no Antigo Testamento, é, sobretudo, o Deuteronômio que apela para o dever da 
recordação e da memória constituinte. [Assim] faz do judeu um homem de tradição que a memória e a 
promessa mútuas ligam ao seu Deus. O povo hebreu é o povo da memória por excelência” (1992, p. 443). 
Tal questão não pode ser menosprezada quando tratamos de uma lei que tem como tema a memória judaica. 
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O passado está em constante alteração, mesmo que esse seja um ponto fixo no 
tempo, ele “é, por definição, um dado que nada mais modificará. Mas o conhecimento do 
passado é uma coisa em progresso, que incessantemente se transforma e aperfeiçoa” 
(BLOCH, 2002, p. 75). Durante a pesquisa muitas inquietações tornaram-se notáveis, 
uma das principais concentra-se na forma esperançosa que os sujeitos expõem sua 
compreensão do Ensino de História. Pois, muitos enxergam a escrita da história como um 
momento de contrição, qual depois de confessar seus pegados à sociedade espera por dias 
melhores. Essa esperança se materializa no currículo escolar através Ensino de História, 
que repete as próximas gerações, os arrependimentos e atos violentos, que deveria expor 
os “culpados” e dar voz as “vítimas”.  
No cerne os fragmentos dos entrevistados muitos depositam essas certezas na 
chegada dessas memórias ao currículo escolar. Nesse contexto, pode-se entender que as 
“narrativas revelam o alinhamento dos narradores com certos indivíduos, grupos, ideias 
e símbolos através dos quais eles externalizam seus maiores valores, qualidades positivas 
e de orgulho para si mesmos” (ERRANTE, 2000, p. 142). Para vislumbrar tais 
alinhamentos optou-se pela seleção de trechos das falas de três entrevistados: a 
Vereadora, o Ex-presidente da FIRS e a Coordenadora da Jornada. Cada um desses 
sujeitos evoca características notáveis e amplamente atribuídas a Memória e História em 
seus múltiplos nuances e acepções. Portanto, na sequência do texto, enumera-se três 
trechos, um de cada entrevistado:  
 
Esses temas envolvendo questões vinculadas à história, [esses] temas do 
passado são fundamentais, para que não se repita no futuro. Por isso, eu luto 
muito para que haja verdade e justiça nos crimes da ditadura, por exemplo, que 
infelizmente o Brasil ainda não fez.  Por isso, nós defendemos que tenha 
a história afro-brasileira. Embora a lei 
já vigore, nós vemos uma demora na implementação para os municípios. 
(VEREADORA, 2015). 
Faz-se necessário criar mecanismos que eduquem, ensinem sobre aquele 
nefasto momento da nossa história [o Holocausto]. [...]Tanto no município 
quanto no estado adotem o tema do Holocausto no currículo de suas escolas 
públicas. A memória precisa estar presente não importando a forma [...]. Nós 
[comunidade judaica de Porto Alegre] fomos precursores do estudo da 
memória do Holocausto como parte do currículo escolar (Ex-presidente da 
FIRS, Entrevista em 2017).  
É fundamental que os estudantes conheçam a história para fazer uma análise 
crítica do crime que foi cometido contra a humanidade. [...] É importante que 
as pessoas tenham a consciência de que este tipo de genocídio contra os judeus 
foi uma tragédia para a humanidade. A luta pela vida, pela democracia e contra 
a discriminação inclui judeus, negros, índios e quaisquer minorias que tenham 
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O primeiro trecho evoca deveres que são atribuídos a História, como o combate a 
repetição, algo impossível, devido a condição do historiador, que nada mais é que 
espectador luxo, que entendem os processos. Mas não tem poder de reprimi-los ou cessá-
los. Outra expectativa é a missão da construção de uma história “reveladora de verdades” 
e detentora do poder de impor certezas e combater injustiças. No segundo fragmento, 
emerge um debate essencial, que já nos posicionamos, que se concentra na esperança que 
a presença de determinado tema no currículo represente o seu ensino de forma efetiva. 
Não de forma, menos importante, o mesmo trecho expõe, o desejo da presença pela 
presença, depositando no currículo de História, a memória como herança que deve ser 
transmitida e guardada como relíquia. E, por fim, o último trecho das entrevistas, que 
estabelece a ética memorial, como dispositivo memorial de manutenção da história da 
humanidade. Logo, escrever a história pressupõe uma postura ética frente ao passado?! 
 
Considerações finais 
Deste modo, pode-se refletir que os grandes temas memoriais ao serem 
transpostos em temas de Ensino de História tornam-se correlatos das concepções ligadas 
ao conceito de Dever de Memória. Segundo Monteiro, essas questões relacionam-se com 
o moderno regime de historicidade, que condiciona a História a construir um senso de 
cidadania crítica, objetivando forjar uma sociedade justa (2011, p. 11-13). Entretanto, 
nota-se que a manutenção dos desejos de construção de narrativas, ainda singularizadas, 
está distante da perspectiva plural das narrativas históricas contemporâneas guiadas pelos 
novos regimes de historicidade, tal condição gera um descompasso entre o que 
potencialmente a História e sua escrita tem condições de entregar e as expectativas que a 
sociedade tem. Nóvoa (1996, p. 430) observa que o contexto atual é de reconstrução não 
só das memórias e identidades, mas também do papel atribuído à educação, que deixa de 
ser um “elemento fundamental da edificação dos Estados-nação e da consolidação das 
identidades nacionais; [para ser] parte integrante de um processo de redefinição de 
identidades no plano local e internacional”. Ampliando, a concepção de Nóvoa, é possível 
afirmar que a Educação também é vista como um refúgio para a crescente diversidade de 
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